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[bookmark: _bookmark316]ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP


PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 
SOLICITAÇÃO DE DESPESA N°.: 
OFÍCIO DA AREA DEMANDANTE Nº.: 
SIGILO: (   ) SIM	( X ) NÃO
PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL:    (   ) SIM     ( X ) NÃO

	INTRODUÇÃO

	O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o atendimento da demanda, demonstrando a viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de contratação.
O presente documento visa demonstrar o interesse público para o processo licitatório, na modalidade de CREDENCIAMENTO, tendo como objeto a “Contratação de Empresa (s) Especializada (s) na Prestação de Serviços de Guarda com Disponibilização de Pátio e Guincho, para Recolhimento de Veículos Leves e Pesados, Objeto de Medidas Administrativas Previstas na Lei Federal nº 9.503/1997 e Lei Municipal n° 2.985/2021 (com alterações trazidas pelas Leis 2998/2021 e 3449/2025), no município de Sinop/MT, bem como, no serviço de remoção, destombamento ou içamento de veículos acidentados ou abandonados nas vias municipais”.



	1 - ÁREA DEMANDANTE

	Secretaria Demandante:
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E TRÂNSITO - SST 

	Secretário:
WESNEY DE CASTRO SODRE

	Email (institucional):
gcm.sinop.operacional@sinop.mt.gov.br
	Telefone (Institucional):
66 3511-1854  /  66 9.9907-2731



	2 – IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

	2.1 Objeto:
              Processo Licitatório, na modalidade de CREDENCIAMENTO, tendo como objeto a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA (S) ESPECIALIZADA (S) NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GUARDA COM DISPONIBILIZAÇÃO DE PÁTIO E GUINCHO, PARA RECOLHIMENTO DE VEÍCULOS LEVES E PESADOS, OBJETO DE MEDIDAS ADMINISTRATIVAS PREVISTAS NA LEI FEDERAL Nº 9.503/1997 E LEI MUNICIPAL N° 2.985/2021 (COM ALTERAÇÕES TRAZIDAS PELAS LEIS 2998/2021 E 3449/2025), NO MUNICÍPIO DE SINOP/MT, BEM COMO, NO SERVIÇO DE REMOÇÃO, DESTOMBAMENTO OU IÇAMENTO DE VEÍCULOS ACIDENTADOS OU ABANDONADOS NAS VIAS MUNICIPAIS”.

	2.2 Descrição e quantidades
               Trata-se de um processo de credenciamento, onde todas as empresas que atenderem aos requisitos estipulados no edital, irão prestar os mesmos serviços, com os valores estipulados na Lei Municipal nº 2.985/2021 (com alterações trazidas pelas Leis 2998/2021 e 3449/2025). Os valores constantes na Lei estão todos em Unidade de Referência (Lei Complementar 109/2014) e, para o ano de 2025, utilizamos o Decreto 356/2024 que fixou a U.R. para o ano de 2025 em R$ 3,75 (três reais e setenta e cinco centavos).

	Lei Municipal 2.985/2021
DOS VALORES ADICIONAIS - ARTIGO 14 - § 2º, § 4º E § 8º

	Item
	Descrição dos Serviços
	Unidade
	Valor em UR
Lei Comp. 109/2014
Decreto 356/2024
	Valor em R$
Ano 2025

	I
	Artigo 14 - § 2º. Em casos de exigência por parte do condutor/proprietário de remoção com exclusividade, será cobrada Taxa Adicional no valor de 30 (trinta) U.R.`s - Unidades de Referência.
	 Serviço Fixo 
	30
	R$ 112,50 

	II
	Artigo 14 - § 4°. No caso de veículos com característica alterada que dificultem a remoção, bem como, remoções que sejam dificultadas pelo condutor/proprietário, será cobrada Taxa Adicional no valor de 30 (trinta) U.R.`s - Unidades de Referência.
	 Serviço Fixo 
	30
	R$ 112,50 

	III
	Artigo 14 - § 8º. Nos casos de veículos envolvidos em acidentes que impossibilitem a remoção pela plataforma do guincho, os agentes poderão acionar os serviços de munck para assim fazer a retirada do veículo do local, será cobrada a taxa adicional no valor de 86 (oitenta e seis) U.R.`s - Unidades de Referência.
	 Serviço Fixo 
	86
	R$ 322,50 

	Anexo I - Lei Municipal 2.985/2021
DOS VALORES DO SERVIÇO DE REMOÇÃO/GUINCHO POR TIPO DE VEÍCULO - Art. 14, § 1º

	Item
	Descrição dos Serviços
	Unidade
	Valor em UR
Lei Comp. 109/2014
Decreto 356/2024
	Valor em R$
Ano 2025

	I
	Guincho para ciclomotores e motocicletas até 600 cilindradas, com ou sem reboque lateral.
	Serviço fixo
limitado até 30 km
	48
	R$ 180,00 

	II
	Guincho para Carretinhas.
	Serviço fixo
limitado até 30 km
	48
	R$ 180,00 

	III
	Guincho para Caçambas, Container e similares. 
	Serviço fixo
limitado até 30 km
	63
	R$ 236,25 

	IV
	Guincho para motocicletas acima de 600 cilindradas e triciclos (veículos com 03 rodas), com ou sem reboque lateral.
	Serviço fixo
limitado até 30 km
	63
	R$ 236,25 

	V
	Guincho para veículos de passeio (Carro Popular).
	Serviço fixo
limitado até 30 km
	67
	R$ 251,25 

	VI
	Guincho para veículos de passeio, utilitário e similares que não ultrapassem o peso bruto total de 2.500 Kg.
	Serviço fixo
limitado até 30 km
	72
	R$ 270,00 

	VII
	Guincho para veículos de passeio, utilitário e similares acima de 2.500 KG que não ultrapassem o peso bruto total de 3.500 Kg.
	Serviço fixo
limitado até 30 km
	105
	R$ 393,75 

	VIII
	Guincho para veículos de carga ou passageiros com peso bruto superior a 3.500 kg.
	Serviço fixo
limitado até 30 km
	172
	R$ 645,00 

	IX
	Guincho para veículos articulados, reboque e semi-reboque.
	Serviço fixo
limitado até 30 km
	196
	R$ 735,00 

	Anexo II - Lei Municipal 2.985/2021
DOS VALORES DA TAXA DO KM ADICIONAL (Acima de 30 KM) - Art. 17

	Item
	Descrição dos Serviços
	Unidade
	Valor em UR
Lei Comp. 109/2014
Decreto 356/2024
	Valor em R$
Ano 2025

	I
	Guincho para motocicletas, ciclomotores e triciclos (veículos com 03 rodas), com ou sem reboque lateral.
	Valor do km
adicional percurso
com mais de 30 km
	1,18
	R$ 4,43 

	II
	Guincho para veículos de passeio, utilitário e similares que não ultrapassem o peso bruto total de 3.500 Kg.
	Valor do km
adicional percurso
com mais de 30 km
	1,3
	R$ 4,88 

	III
	Guincho para veículos de carga ou passageiros com peso bruto superior a 3.500 kg.
	Valor do km
adicional percurso
com mais de 30 km
	2
	R$ 7,50 

	IV
	Guincho para veículos articulados, reboque e semir-reboque - Vazio.
	Valor do km
adicional percurso
com mais de 30 km
	2,2
	R$ 8,25 

	V
	Guincho para veículos articulados, reboque e semir-reboque - Carregado.
	Valor do km
adicional percurso
com mais de 30 km
	3
	R$ 11,25 

	VI
	Guincho para Caçambas, Container e similares.
	Valor do km
adicional percurso
com mais de 30 km
	1,18
	R$ 4,43 

	VII
	Guincho para Carretinhas
	Valor do km
adicional percurso
com mais de 30 km
	1,18
	R$ 4,43 

	Anexo III - Lei Municipal 2.985/2021
DOS VALORES DA TAXA DE DEPÓSITO EM PÁTIO - Art. 19

	Item
	Descrição dos Serviços
	Unidade
	Valor em UR
Lei Comp. 109/2014
Decreto 356/2024
	Valor em R$
Ano 2025

	I
	Estada no pátio para motocicletas, ciclomotores e triciclos (veículos com 03 rodas), com ou sem
reboque lateral, limitadas a 180 dias.
	Diária - 24 hs
	9,1
	R$ 34,13 

	II
	Estada no pátio para veículos de passeio, utilitário e similares que não ultrapassem o peso bruto total de 3.500 Kg, limitadas a 180 dias.
	Diária - 24 hs
	14,9
	R$ 55,88 

	III
	Estada no pátio para veículos de carga ou passageiros com peso bruto superior a 3.500 kg, limitadas a 180 dias e
	Diária - 24 hs
	21,8
	R$ 81,75 

	IV
	Estada no pátio para veículos articulados, reboque e semirreboque (por documento), limitadas a 180 dias.
	Diária - 24 hs
	21,8
	R$ 81,75 

	V
	Estada no pátio para Caçambas, Container e similares
	Diária - 24 hs
	9,1
	R$ 34,13 

	VI
	Estada no pátio para Carretinhas
	Diária - 24 hs
	9,1
	R$ 34,13 




	2.3 Metodologia de levantamento de estimativa de quantidades (contratos anteriores - exemplo):
               No processo de credenciamento para serviços de pátio, guincho e munck, torna-se inviável a fixação prévia e rígida da quantidade exata de serviços a serem contratados, tendo em vista que a demanda por esses serviços é altamente variável e dependente de fatores imprevisíveis.
              A natureza da demanda por guinchos está diretamente ligada a eventos não programados, como acidentes de trânsito, panes mecânicas, condições climáticas adversas, e outras situações emergenciais que não podem ser previstas com precisão. Além disso, fatores sazonais, variações no fluxo de veículos e mudanças na frota circulante influenciam significativamente o volume de chamados ao longo do tempo.
              Por isso, a metodologia adotada para o credenciamento prioriza a flexibilidade e a capacidade de resposta dos prestadores de serviço, estabelecendo parâmetros de atuação baseados na demanda efetiva, com possibilidade de ajuste contínuo conforme as necessidades reais identificadas.
              Essa abordagem assegura que o serviço de guincho seja prestado de forma ágil, eficiente e economicamente viável, garantindo a satisfação do usuário e a segurança viária.



	3 – JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

	[bookmark: _bookmark317]            3.1 Justificativa:
A Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito - SST, vem apresentar suas considerações no sentido de justificar a necessidade de realização de processo licitatório, na modalidade de CREDENCIAMENTO, tendo como objeto a “Contratação de Empresa (s) Especializada (s) na Prestação de Serviços de Guarda com Disponibilização de Pátio e Guincho, para Recolhimento de Veículos Leves e Pesados, Objeto de Medidas Administrativas Previstas na Lei Federal nº 9.503/1997 e Lei Municipal n° 2.985/2021(com alterações trazidas pelas Leis 2998/2021 e 3449/2025), no município de Sinop/MT, bem como, no serviço de remoção, destombamento ou içamento de veículos acidentados ou abandonados nas vias municipais”.
Antes do ano de 2022, todos os veículos removidos dentro do município de Sinop, pelos órgãos de segurança, eram encaminhados ao Pátio da 19ª CIRETRAN. O pátio deles era pequeno, vivia sempre lotado e a estrutura era precária, o que atrapalhava a realização dos trabalhos de fiscalização. Esse problema era constante e, devido a isso, no ano de 2021, vendo a necessidade de arrumar tal situação, a Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito, através da Lei Municipal nº 2.985/2021, assumiu essa responsábilidade.
Como não tínhamos estrutura própria, recursos técnicos e operacionais suficientes para executar tais serviços de forma contínua e em conformidade com as exigências legais e operacionais, optamos em tercerizar os serviços, por meio de credenciamento, tendo em vista que a Lei Municipal 2.985/2021 previa a terceirização. A Lei 2.985/2021 teve algumas alterações trazidas pela Lei Municipal 2.998/2021, fizemos o processo licitatório e, desde junho de 2022, duas empresas foram credenciadas e estão trabalhando até os dias atuais. 
Entretanto, neste ano (2025) houve algumas alterações na Lei (trazidas pela Lei Municipal 3.449/2025), onde foram alterados os valores, principalmente da estadia, bem como, criados alguns outros serviços que não tinham na Lei, razões pelas quais, estamos refazendo e reabrindo o credenciamento com essas alterações e algumas obrigações a mais para a (s) empresa (s), que não constavam no credenciamento inicial.
Considerando a necessidade contínua de remoção, transporte e guarda de veículos em situações previstas em lei, como infrações de trânsito, acidentes, obstruções em vias públicas e ações de fiscalização realizadas pelos órgãos de trânsito, torna-se imprescindível o credenciamento de empresa (s) especializada (s) na prestação dos serviços de guincho e pátio.
A atuação eficiente e segura no deslocamento e na guarda dos veículos apreendidos contribui diretamente para a fluidez no trânsito, segurança viária, cumprimento da legislação vigente e prestação de serviços de interesse público.
O credenciamento visa:
* Atender às demandas de remoção e guarda de veículos conforme o Código de Trânsito Brasileiro (CTB);
* Assegurar a prestação do serviço de forma ininterrupta, eficaz e com responsabilidade técnica;
* Evitar riscos operacionais, jurídicos e logísticos pela ausência de estrutura adequada para a função;
* Garantir a integridade dos veículos removidos e sua correta custódia; e
* Atuar em situações emergenciais com agilidade e segurança.
Dessa forma, o credenciamento de empresa (s) especializada (s) para prestação de serviços de guincho e pátio é justificada pelo interesse público, pela necessidade de atendimento eficiente às ocorrências viárias, pelo cumprimento das normativas legais e pela ausência de estrutura própria para execução dessa atividade essencial. 

          3.2. Matriz de Risco
Não foi adotada a matriz de risco para este processo licitatório. Matriz esta, disposta expressamente no inciso XXVII do art. 6° da Lei 14.133/2021, como cláusula necessária nos contratos administrativos.
Em regra, de acordo com o art. 92, inciso IX da Lei 14.133/2021 (quando for o caso), a adoção de matriz de risco é facultativa, levando em consideração que em determinadas contratações, notadamente comuns e simples, não seria adequada. É o caso em questão, pois se trata de uma simples aquisição de Rádios Transceptores digitais que após licitado, serão adquiridos todos de uma única vez.
Vale ressaltar ainda que, de acordo com o Art. 22, § 3° e Art. 6°, Inciso XXII da Lei 14.133/2021, a matriz de risco se torna obrigatória somente em obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, sendo aquelas cujo o seu valor estimado seja superior a R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais).



	4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (QUANDO APLICÁVEL)

	Para que o objetivo desta licitação possa ser plenamente atingido, é necessário que as empresas participantes atendam aos requisitos mínimos exigidos para o cadastramento e participação no processo.
Além disso, deve assegurar o cumprimento da Lei Municipal 2.985/2021 (com alterações trazidas pelas Leis 2998/2021 e 3449/2025) e dos compromissos firmados no contrato durante toda a sua vigência.

	4.1 Natureza do Objeto:
O Objeto a ser contratado se enquadra na categoria de bens e serviços comuns, uma vez que possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser definidos no edital, por especificações usuais do mercado de acordo com os termos do inciso XIII  do art. 6° da Lei 14.133/2021.

	4.2 Garantia Contratual:
Não haverá exigência da garantia da contratação, contidas nos artigos 96 e seguintes da Lei nº14.133, de 2021.

	4.3 Duração do Contrato:
60 (sessenta) meses, podendo ser renovado.

	[bookmark: _bookmark318]4.4 Cota exclusiva /Parcelamento para ME e EPP:
A cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP) é para a aquisição de bens divisíveis, o que não se aplica neste processo, pois se trata de contratação de prestação de  serviços.

	4.5 Contratação Anterior para o objeto da demanda:
( X) HOUVE CONTRATAÇÃO ANTERIOR PARA ESTE OBJETO.
        Em 2022, foram credenciadas duas empresas por meio dos Contratos 073/2022 e 093/2022, as quais continuam operando atualmente.
         Ocorre que, neste ano (2025) houve algumas alterações na Lei 2.985/2021 (trazidas pela Lei Municipal 3.449/2025), onde foram alterados os valores, principalmente da estadia, bem como, criados alguns outros serviços que não tinham na Lei, razões pelas quais, estamos refazendo e reabrindo o credenciamento com essas alterações e algumas obrigações a mais para a (s) empresa (s), que não constavam no credenciamento inicial.

	4.6 Legislação Específica sobre o objeto de contratação:
(     ) Não
( X ) Sim
Legislação aplicável:
 - LEI FEDERAL Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995;
 - LEI FEDERAL Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997;
 - RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 268, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2008;
 - LEI FEDERAL Nº 13.160, DE 25 DE AGOSTO DE 2015;
 - RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 623, DE 6 DE SETEMBRO DE 2016;
 - LEI MUNICIPAL Nº 2.985/2021, DE 15 DE SETEMBRO DE 2021;
 - LEI MUNICIPAL Nº 2.998/2021, DE 15 DE OUTUBRO DE 2021;
 - LEI MUNICIPAL Nº 3.449/2025, DE 01 DE ABRIL DE 2025;
 - LEI MUNICIPAL COMPLEMENTAR Nº 109, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2014; e
   - DECRETO MUNICIPAL Nº 356, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2024.

	4.7 Necessidade de Consolidação para toda a estrutura:
(     ) Aquisição consolidada para toda estrutura
( X ) Contratação exclusiva da unidade administrativa demandante

	4.8 Viabilidade da adoção da modalidade na forma eletrônica:
( X ) Sim
(     ) Não. 



	5 – METODOLOGIA DE ESTIMATIVA DE PREÇO E PREÇO DE REFERÊNCIA

	5.1 Metodologia aplicável para a estimativa de preços ou preço de referência:
Considerando que o presente processo se trata de credenciamento, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, os valores são fixados na Lei Municipal nº 2.985/2021 (com alterações trazidas pelas Leis 2998/2021 e 3449/2025).
O processo de credenciamento, não se configura como procedimento competitivo, mas sim como uma chamada pública para habilitação de todos os interessados que atendam aos requisitos estabelecidos, visando à formação de uma rede de prestadores de serviços ou fornecedores aptos a atender demandas futuras da Administração Pública.

	5.2 Valor estimado para a contratação:
Este processo de credenciamento vai gerar receitas mensalmente, que devem cair direto no Fundo Municipal de Trânsito, via recolhimento de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, por parte da (s) empresa (s) credenciada (s), de acordo com os Artigos 15 e 18 da Lei Municipal 2985/2021 (com alterações trazidas pelas Leis 2998/2021 e 3449/2025). Os valores cobrados para a prestação dos serviços já são pré-fixados na Lei Municipal 2985/2021 e não temos como prever o valor total, pois vai depender da demanda de veículos removidos.



	6 – LEVANTAMENTO DE MERCADO (QUANDO APLICÁVEL)

	Como se trata de um processo de credenciamento, os valores das prestações de serviço já estão previstos na Lei Municipal 2.985/2021 (com alterações trazidas pelas Leis 2998/2021 e 3449/2025), desse modo, todas as empresas que atenderem aos requisitos constantes na Lei e no Termo de referência, irão serem credenciadas.



	7 – ESCOLHA DA SOLUÇÃO

	A escolha da solução baseia-se na necessidade de atender de forma contínua, descentralizada e eficiente às demandas da Administração Pública, por meio da formação de uma rede de prestadores ou fornecedores previamente habilitados, com capacidade técnica e documental compatível com os requisitos definidos no edital.
O credenciamento se apresenta como a solução mais adequada para essa finalidade, pois:
I - Permite a habilitação de múltiplos interessados, sem limitação de número, desde que cumpram os requisitos estabelecidos, garantindo ampla concorrência e acesso isonômico aos prestadores.
II - Garante flexibilidade operacional, uma vez que possibilita à Administração acionar os credenciados conforme a demanda, localização ou perfil de atendimento, sem a necessidade de novo procedimento licitatório.
III - Evita descontinuidade na prestação de serviços ou fornecimento, o que é especialmente importante em áreas como saúde, assistência social, educação, transporte, entre outras, nas quais a imprevisibilidade de demanda é significativa.
IV - Atende ao interesse público de forma eficiente, ao garantir acesso rápido a prestadores previamente habilitados, promovendo economicidade, celeridade e segurança jurídica na contratação.
Assim, a escolha do credenciamento como solução administrativa é tecnicamente justificada pela necessidade de atendimento contínuo, descentralizado e flexível, sendo este o instrumento mais apropriado para garantir a efetividade da política pública relacionada e o adequado atendimento das necessidades institucionais.



	8 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (QUANDO APLICÁVEL)

	        A presente solução consiste na realização de credenciamento de empresas prestadoras de serviços de guincho, com o objetivo de formar um cadastro de prestadores aptos a atender, de forma ágil, eficaz e dentro dos padrões legais e técnicos exigidos, às demandas de remoção e transporte de veículos em situações previstas pela Administração Pública.
        O credenciamento possibilita a habilitação contínua de empresas, desde que atendam aos requisitos técnicos, operacionais e legais definidos no edital, não havendo limitação quanto ao número de participantes. A contratação ocorrerá de forma não exclusiva, permitindo que os serviços sejam executados por qualquer empresa credenciada, conforme critérios de acionamento previamente definidos (ex: proximidade, disponibilidade, rodízio, especialização do veículo, entre outros).
        Os serviços a serem prestados poderão incluir, entre outros:
        I - Remoção de veículos leves, pesados ou de carga;
        II - Atendimento em vias urbanas, estradas, áreas públicas ou locais determinados por autoridades competentes;
        III - Disponibilidade 24 horas por dia, 7 dias por semana;
        IV - Utilização de equipamentos compatíveis com o tipo de remoção exigida;
        V - Cumprimento de normas de segurança, trânsito e transporte, conforme regulamentações do CONTRAN e demais órgãos competentes.
        Essa solução visa garantir à Administração Pública maior capilaridade, celeridade e eficiência na execução dos serviços de guincho, atendendo com qualidade a situações emergenciais, operacionais ou de interesse público, como remoções por infrações de trânsito, acidentes, interdições, entre outros.
        Trata-se, portanto, de uma solução que proporciona redução de riscos operacionais, otimização de recursos públicos e atendimento descentralizado, especialmente relevante em contextos com grande extensão territorial ou alta demanda por remoções veiculares.



	9 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

	Trata-se de um processo de credenciamento, no qual, todas as empresas que atenderem as exigências, irão prestar os serviços de forma igualitária e com os mesmos valores, trabalhando em escala de revezamento.



	10	–	DEMONSTRATIVO	DOS	RESULTADOS	PRETENDIDOS.

	             O credenciamento de serviços de guincho visa alcançar os seguintes resultados para a Administração Pública:
             I - Garantir atendimento ágil e eficiente nas remoções veiculares em áreas urbanas, rodovias e demais locais sob responsabilidade da Administração, reduzindo o tempo de resposta a chamados emergenciais e operacionais.
             II - Formar uma rede ampla e diversificada de prestadores credenciados, habilitados técnica e legalmente, assegurando cobertura territorial adequada e capacidade para atender diferentes tipos de veículos (leves, pesados e especiais).
             III - Assegurar qualidade e segurança nos serviços prestados, mediante exigência de cumprimento das normas técnicas, de trânsito e de segurança aplicáveis, protegendo os veículos removidos e a integridade dos usuários.
             IV - Promover a economicidade e racionalização dos recursos públicos, através da contratação por credenciamento que permite flexibilidade na utilização dos serviços conforme a demanda real, evitando contratações exclusivas e onerosas.
             V - Facilitar a gestão e o controle dos serviços, com base em critérios claros para habilitação, fiscalização constante e monitoramento do desempenho dos credenciados, garantindo transparência e eficiência na execução.
             VI - Reduzir riscos operacionais e melhorar a mobilidade urbana e rodoviária, minimizando impactos decorrentes de acidentes, veículos quebrados ou infrações que exijam remoção imediata.
             VII - Garantir atendimento contínuo e disponível 24 horas por dia, 7 dias por semana, promovendo a segurança pública e o cumprimento das normas de trânsito, principalmente em situações de emergência.



	11	–	PROVIDÊNCIAS	ESPECÍFICAS	A	SEREM	ADOTADAS.

	( X ) Não há providências específicas	( X ) Não há impactos ambientais 
(	) Há providencias específicas	(	) Há impactos ambientais
Quais?	Quais?



	12 – DEMONSTRATIVO DE CONTRATAÇÕES SIMILARES OU QUE GUARDAM                            RELAÇÃO COM O OBJETO

	Contratos 073/2022 e 093/2022.



	13 – DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

	Assim, diante de todos os fatos aqui apresentados, declaro viável tecnicamente e necessária, a contratação dos serviços ora pretendidos.




Sinop/MT, 18 de junho 2025.






      WESNEY DE CASTRO SODRE                                       LUCAS JOSE ZANATELI WEBBER
Secretário Municipal de Segurança e Trânsito                                                      Assessor
		         Matrícula 16690
Secretaria Municipal de Segurança e Trânsito - SST
Avenida dos Jacarandás, n° 6.271, rotatória Avenida dos Pinheiros, Parque das Araras, CEP 78.550-456 - Fone (66) 3511-1854
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